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Coletas de água subterrânea 
em poços montados no sistema 
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O sistema do tipo CMT (Continuous Multichannel 
Tubing), é um poço multinível contínuo (Einarson & 
Cherry, 2002) com um sistema interno de partições 
em formato de “favo de mel”, onde as partições figu-
ra 4.27) isolam por completo as câmaras ao longo de 
toda a extensão do poço. Desta maneira, um mesmo 
tubo apresenta a possibilidade de criação de três ou 
sete pontos de amostragem de água subterrânea em 
diferentes profundidades. Por se tratar de um único 
tubo, esse sistema elimina a necessidade de cone-
xões intermediárias e proporciona uma maior faci-
lidade do isolamento adequado durante a instalação 
de selos entre as zonas de monitoramento.

Antes da instalação, o sistema é montado em cam-
po. Como se trata de um conjunto contínuo, ele é 
todo previamente preparado. Os cortes são realiza-
dos e as portas instaladas de acordo com a profun-
didade de interesse. As profundidades de instalação 
das portas devem ser definidas previamente, de 
acordo com o modelo conceitual da área para atingir 
os pontos alvos da amostragem de água subterrâ-
nea. Por isso uma boa caracterização hidrogeológica 
é imprescindível para uma maior precisão durante a 
instalação do CMT.

As portas são criadas através de um simples furo 
(1 cm) na partição e cobertas com uma malha fina 
de aço inoxidável para evitar que a areia entre por 
meio delas.. A fixação das malhas à tubulação é rea-
lizada usando grampos de aço inoxidável, sendo o 
tamanho das aberturas de malha selecionado com 
base na distribuição do tamanho do grão da zona 
que será monitorada.

Figura 4.27. Seção CMT com sete compartimentos

Fonte: Einarson & Cherry (2002).

Os dados obtidos através do sistema CMT permitem 
a criação de seções com representação das concen-
trações distribuídas horizontalmente e verticalmen-
te, permitindo a obtenção de dados para os cálculos 
dos fluxos de massa dos contaminantes da área. É 
um sistema adequado para a criação de um modelo 
conceitual robusto e que reflete o comportamento da 
distribuição das contaminações na área de interesse.

A instalação do poço CMT pode ser realizada atra-
vés de sistema Direct Push, mantendo-se o furo re-
vestido e a instalação sendo realizada internamente 
ao revestimento. Isso garante que o furo não se feche 
durante a instalação em locais com maiores teores 
de areia e/ou solos mais colapsáveis . Desse modo, é 
feita uma melhor montagem da arquitetura do poço, 
evitando que os materiais da parede do furo se de-
positem sobre as portas de amostragem. Em locais 
de formações mais argilosas e/ou mais estáveis, po-
de-se optar cautelosamente pela instalação sem o 
revestimento. A inserção do pré-filtro e bentonita 
para selar as camadas é realizada como em um sis-
tema convencional, atentando-se às profundidades 
de instalação das portas de amostragem, sendo ne-
cessária a realização de um isolamento adequado 
para evitar que ocorra fluxo externo vertical entre os 
diferentes pontos de coleta (figura 4.28).

O desenvolvimento do CMT após a instalação pode 
se resumir a pequenos volumes se a instalação 
ocorrer de forma adequada e correta, sendo neces-
sário apenas uma purga completa do sistema. Caso 
seja necessária a remoção de maiores volumes para 
a limpeza do sistema, a realização através das câma-
ras pode ser demorada devido ao volume de traba-
lho e pode não criar diferencial hidráulico necessá-
rio para a remoção de materiais impregnados.

Devido ao pequeno diâmetro das partições inter-
nas do CMT (cerca de 1,27 cm), as amostragens po-
dem ser realizadas com sistema de bombas peris-
tálticas, garantindo um processo de amostragem de 
baixa vazão. As medições de nível d’água podem ser 
realizadas com um medidor convencional, não sen-
do necessária a utilização de sistemas específicos. 
Para sistemas automatizados de aquisição de dados, 
existem transdutores que podem ser instalados, faci-
litando o monitoramento contínuo dos níveis de água 
durante os testes hidráulicos ou o monitoramento de 
longo prazo, como em estudos regionais do aquífero.

Outros sistemas de coleta de amostras de água sub-
terrânea, tais como o uso de poços de monitoramento 
com seções filtrantes discretas ao longo da seção ver-
tical de zonas impactadas, podem também ser utili-
zados de forma alternativa. Nesse caso, a premissa é 
de maximização das zonas alvo de monitoramento.

Figura 4.28. Instalação de um poço multinível de 
CMT, com a utilização de pré-filtro e bentonita como 
selantes entre camadas

Fonte: Einarson & Cherry (2002).
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5. 
LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO 
CONTEXTO DE ÁREAS CONTAMINADAS

O advento da Revolução 
Industrial, a partir de 
1760, trouxe por meio 

da industrialização como meio 
produtivo, o aumento expres-
sivo do consumo de recursos 
naturais, o desenvolvimento e 
a fabricação de produtos quí-
micos e, inexoravelmente, a 
geração de resíduos industriais 
e a contaminação ambiental.

A crença, no passado, de que o 
solo teria uma capacidade ilimi-
tada para receber e depurar todo 
tipo de susbstâncias, permitiu 
a prática de deposição de resí-
duos sólidos e industriais, vaza-
mentos de produtos e acidentes, 
entre outros, o que resultou em 
passivos ambientais e áreas cri-
ticamente contaminadas.

O caso do Love Canal na 
década de 1970 nos EUA, 
quando toneladas de resí-
duos industriais vieram à 
tona nos quintais, porões 
e encanamentos residen-
ciais (IPT, 2013), bem como, 
na cidade de Lekkerkerk, 
na Holanda, onde, 268 ca-
sas foram abandonadas 
quando os moradores vi-
ram deteriorar as tubula-
ções plásticas de água e 
esgoto pela ação de com-
postos orgânicos como 
tolueno e xileno (Sanches, 
2001), são exemplos de um 
período de pouco conheci-
mento com a preservação 
do meio ambiente.
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Figura 5.2. Os três tipos independentes de responsa-
bilidades na área ambiental

A percepção dos reflexos negativos de práti-
cas contaminadoras, na forma de prejuízos tan-
to para o meio ambiente como para a saúde hu-
mana levaram ao desencadeamento de ações 
e estratégias de defesa ambiental, conforme 
apresentado na escala de tempo da figura 5.1. 
Um exemplo emblemático internacional é o re-
latado no livro Primavera silenciosa, que desen-
cadeou uma verdadeira revolução em defesa ao 
meio ambiente, forçou a proibição de DDT, na 
década de 1970, nos EUA, e instigou mudanças 
na legislação ambiental (CARSON, 2010).

Dentre os exemplos nacionais estão: na déca-
da, de 1970, a criação da Secretaria Especial do 
Meio Ambiente (SEMA) e de diversas institui-
ções ambientais estaduais, como a CETESB; na 
década de 1980, a edição da Política Nacional de 
Meio Ambiente (PNMA, Lei Federal 6.938/81); e, 
na década de 1990, o Acordo Brasil-Alemanha 
para Cooperação “Recuperação do Solo e Águas 
Subterrâneas em Áreas de Disposição de Resí-
duos Industriais em São Paulo”.

Esses são marcos do início das discussões so-
bre áreas contaminadas, assim como o princípio  
de ações com vistas a mitigar impactos ambien-
tais e controle de riscos. Dessa maneira, o Ge-
renciamento de Áreas Contaminadas passou a 
fazer parte da agenda ambiental (IPT, 2013).

Figura 5.1. Linha do tempo de grandes marcos da área ambiental

A linha do tempo abaixo contextualiza alguns fatos marcantes de cada década:

5.1 Legislação ambiental brasileira 
e o gerenciamento de áreas 
contaminadas

Marco legal brasileiro, aspectos gerais 
jurídicos e legais, conceito de tríplice 
responsabilidade

No Brasil é possível identificar regras gerais e es-
pecíficas sobre áreas contaminadas. As regras gerais 
tratam de diversos temas e de forma indireta produ-
zem reflexos sobre a gestão de áreas contaminadas, 
como, por exemplo, a Lei Federal 6.766/79 que discipli-
na o parcelamento do solo urbano. Essa lei não abor-
dou diretamente o tema "área contaminada", sequer 
utiliza essa expressão, mas veda o parcelamento em: 
“II - terrenos aterrados com material nocivo antes do 
saneamento”, e “V - áreas poluídas até sua correção”. 

Especificamente sobre gerenciamento de áreas 
contaminadas em nível nacional, foi publicada em 
2009 a Resolução do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente nº 420, de 28 de dezembro de 2009, que 
estabeleceu diretrizes para o gerenciamento am-
biental de áreas contaminadas.

Os Estados vêm igualmente estabelencendo seu ar-
cabouço legal para enfrentar a questão. No entanto, 
havendo descumprimento dessas regras nasce um 
conjunto de medidas coercitivas para exigir a adequa-
ção do infrator e/ou responsável, ao qual denomina-
-se tríplice responsabilidade em matéria ambiental.

Tríplice responsabilidade ambiental

A tríplice responsabilidade em matéria ambiental 
tem sua origem no Princípio do Poluidor-Pagador e 
possui previsão constitucional. É o § 3º do artigo 225 
que assim dispõe:

“As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pes-
soas físicas e jurídicas, a sanções penais e admi-
nistrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados.”

Esse dispositivo reconhece a existência de três 
tipos independentes de responsabilidades na área 
ambiental: administrativa, civil  e penal (figura 5.2).

Responsabilidade administrativa

A responsabilidade administrativa é aquela que 
resulta de infração à norma administrativa, sujei-
tando o infrator a certas sanções (advertência, mul-
ta, restrição de direitos, suspensão parcial ou total 
da atividade etc.) que podem ser de origem federal, 
estadual ou municipal. Tal responsabilidade decorre 
de previsão expressa na Constituição Federal, no já 
citado § 3º do artigo 225 e, como define o artigo 70, 
da Lei Federal 9.605/98:

“Considera-se infração administrativa ambien-
tal toda ação ou omissão que viole as regras ju-
rídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recu-
peração do meio ambiente.”

Diferentemente da responsabilidade civil, para a de 
caráter administrativo não existe a necessidade de 
configuração de um dano ao meio ambiente, basta a 
ocorrência de uma conduta em desrespeito ao orde-
namento jurídico. Dessa forma, para se configurar in-
fração ambiental bastaria ter em depósito produto ou 
substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana 
ou ao meio ambiente em desacordo com as exigências 
estabelecidas em leis ou em seus regulamentos, inde-
pendentemente de eventual degradação ambiental 
causada pela presença dessas substâncias no meio.

Essa responsabilidade é apurada em processo admi-
nistrativo que tramita perante o órgão ambiental com-
petente, com direito ao contraditório e a ampla defesa. 
Pode-se fazer todo tipo de prova capaz de demonstrar 
a veracidade dos fatos alegados, sendo que o resultado 
poderá ser também questionado na esfera judicial.

No estado de São Paulo, para apuração da infração 
adota-se a Teoria do Risco Proveito, segundo a qual 
responde na qualidade de infrator aquele que come-
te, que concorre ou se beneficia da prática ilícita, po-
dendo ser punido com:
I – advertência; 
II – multa; 
III – embargo; 
IV – demolição; 
V – suspensão de financiamento e benefícios fiscais.

A penalidade de multa será imposta considerando 
a gravidade da infração, suas circunstâncias e ante-
cedentes do infrator, desde que respeitado o limite 
de R$ 50.000.000,00 previstos no artigo 75 da LeiFe-
deral 9.605/98.

Responsabilidade civil

A palavra dano, derivada do latim damnu, signifi-
ca prejuízo ou perda. Caracteriza-se por uma lesão 
a um bem ou direito. No contexto ambiental, o dano 
pode ser resultado dos efeitos adversos de uma ati-
vidade ou produto sobre o meio ambiente, assim 
considerado o meio natural, artificial ou urbano, 
artístico, histórico, cultural e do trabalho. Não há 
na legislação brasileira a previsão expressa do que 
caracteriza um dano ambiental. Cabe à doutrina e à 
jurisprudência a tarefa de conceituá-lo. 

A Constituição Federal, no entanto, oferece os pri-
meiros elementos para essa conceituação quando 
determina que “todos têm direito ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado”. Assim, toda vez que 
estamos diante de um desequilíbrio ambiental há 
uma diminuição ou “prejuízo” de um direito, e di-
fuso, pois que o ambiente é “bem de uso comum do 
povo”, conforme conceituação do artigo 225 da nos-
sa Carta Magna. Nada impede, entretanto, que as ví-
timas involuntárias prejudicadas pelo dano ambien-
tal, exerçam direito autônomo de indenização.

A responsabilidade civil é, portanto, aquela que 
decorre da “obrigação de reparar o dano” e já estava 
prevista na Política Nacional de Meio Ambiente de 
1981 (Lei Federal 6.938/81), a saber:

Produção em 
larga escala de 
organoclorados 
para agricultura

Desenvolvimento 
sustentável PNMA

Publicação do livro 
Primavera silenciosa

1ª regra sobre GAC 
do município de São 
Paulo 42.319/2002 

1ª Lista de AC 
da CETESB

1950 1960 1970 1980 1990 em diante

Grandes 
acidentes
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“A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) 
visará:

VII – à imposição, ao poluidor e ao predador, da 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela uti-
lização de recursos ambientais com fins econô-
micos (Art. 4º, incisoVII). ”

A PNMA impõe ao poluidor a obrigação de reparar 
o meio ambiente degradado e indenizar eventuais 
terceiros afetados por tal dano.

“Sem obstar a aplicação das penalidades previstas 
neste artigo, é o poluidor obrigado, independen-
temente da existência de culpa, a indenizar ou 
reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade (Art. 14, §1º).”

O §1º, do citado artigo 14, ao determinar que essa 
responsabilidade será atribuída “independente-
mente da existência de culpa” anunciou para o sis-
tema jurídico nacional a responsabilidade objetiva 
o que implica apenas na demonstração do nexo de 
causalidade, o liame entre a ação ou omissão do 
agente e o resultado danoso. São irrelevantes os ele-
mentos subjetivos da conduta: vontade de obter o 
resultado (dolo) ou ter o poluidor agido com negli-
gência, imprudência ou imperícia (culpa). Mesmo 
com a atividade devidamente licenciada, verificado 
o dano, estará o agente compelido a repará-lo.

Segundo a Lei de Gerenciamento de Áreas Conta-
minadas do Estado de São Paulo (Lei 13.577/09) são 
considerados responsáveis legais e solidários pela 
prevenção, identificação e remediação de uma área 
contaminada (art. 13):
I – o causador da contaminação e seus sucessores; 
II – o proprietário da área; 
III – o superficiário; 
IV – o detentor da posse efetiva; 
V – quem dela se beneficiar direta ou indiretamente.

Esta lei admite inclusive a desconsideração da 
personalidade jurídica quando for considerada obs-
táculo para a identificação e a remediação da área 
contaminada.

A Resolução CONAMA 420/2009 trata a responsa-
bilização do causador pelo dano e suas consequên-
cias como um de seus princípios básicos para o ge-
renciamento de áreas contaminadas (art. 21, incisoV).

Um ponto bastante polêmico diz respeito à adoção 
da Teoria do Risco Integral na responsabilidade civil 
ambiental em oposição à Teoria do Risco Proveito ou 

Risco Criado. Estas últimas teorias determinam o de-
ver de indenizar em decorrência de um dano causado 
ao meio ambiente em razão de conduta ou atividade 
potencialmente causadora de degradação ambien-
tal. Admitem como excludentes desse dever a ocor-
rência de caso fortuito ou força maior, bem como a 
culpa de terceiros. Para a Teoria do Risco Integral não 
há a possibilidade de invocar qualquer das excluden-
tes. Até fatos da natureza, como enchentes, raios, fu-
racões seriam capazes de elidir a responsabilidade, 
limitando o agente em sua defesa arguir a inexistên-
cia do dano ou a negação da atividade degradadora. A 
doutrina está dividida entre essas teorias.

A responsabilidade civil determina também a so-
lidariedade pela recuperação do dano entre os res-
ponsáveis diretos ou indiretos pela atividade causa-
dora da degradação ambiental, como determina o 
inciso IV, do artigo 3º da PNMA (Lei Federal 6.938/81). 
Dessa forma, qualquer pessoa que contribuir de al-
guma forma para o dano ambiental será obrigada à 
reparação, reservado o direito de, posteriormente, 
propor ação regressiva para apurar o grau de culpa 
de cada agente e se ressarcir do prejuízo. Assim, de-
cidiu o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
LEGITIMIDADE PASSIVA: SOLIDARIEDADE. 1. 
“A solidariedade entre empresas que se situam 
em área poluída, na ação que visa preservar o 
meio ambiente, deriva da própria natureza da 
ação. 2. Para correção do meio ambiente, as em-
presas são responsáveis solidárias e, no plano 
interno, entre si, responsabiliza-se cada qual 
pela participação na conduta danosa. 3. Recurso 
especial não conhecido (Resp 18567/SP, Rel. Mi-
nistra ELIANA CALMON, DJU 2/10/2000).

A legislação brasileira trata de maneira ampla os 
sujeitos responsáveis pela recuperação ambiental 
por meio do conceito de poluidor adotado no artigo 
3º, inciso IV, da Política Nacional de Meio Ambiente 
(Lei 6.938/1981), segundo a qual poluidor é

“(...) a pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental. ”

Igualmente a jurisprudência do STJ consolidou o 
entendimento segundo o qual a responsabilização 
pelo dano ambiental recairá sobre todo aquele que, 
direta ou indiretamente, tenha contribuído para o 
evento lesivo, abrangendo um amplo espectro de 
sujeitos, sejam pessoas físicas ou jurídicas, de di-
reito público ou privado que responderão de forma 

solidária, podendo recair a obrigação sobre todos, 
alguns ou aquele que tiver melhor condição finan-
ceira para suportar a recuperação.

“DANO AMBIENTAL – RESPONSABILIDADE OBJE-
TIVA E SOLIDÁRIA – ARTS. 3º, INC. IV, E 14, § 1º, DA 
LEI 6.398/1981 

A responsabilidade por um dano recairá sobre 
todos aqueles relativamente aos quais se possa 
estabelecer um nexo de causalidade entre sua 
conduta ou atividade e o dano [...] ainda que não 
tenha havido prévio ajuste entre os poluidores

(…)

Podendo o titular do direito da ação exigir o cum-
primento da obrigação de alguns dos devedores, 
de todos, ou daquele que gozar de melhor situa-
ção financeira, hábil a garantir a efetiva repara-
ção do dano (STJ REsp 1056540/GO, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, DJU 14/09/2009).”

A jurisprudência está consolidada no sentido de 
ser dispensável o estabelecimento de relação jurídi-
ca entre os poluidores. Neste sentido o celebre jul-
gado do Ministro Herman Benjamin versando sobre 
o estabelecimento do nexo de causalidade.

“11. O conceito de poluidor, no Direito Ambiental 
brasileiro, é amplíssimo, confundindo-se, por 
expressa disposição legal, com o de degradador 
da qualidade ambiental, isto é, toda e qualquer 
'pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, responsável, direta ou indiretamente, 
por atividade causadora de degradação ambien-
tal' (art. 3º, inciso IV, da Lei 6.938/1981).

12. Para o fim de apuração do nexo de causalida-
de no dano urbanístico-ambiental e de eventual 
solidariedade passiva, equiparam-se quem faz, 
quem não faz quando deveria fazer, quem não 
se importa que façam, quem cala quando lhe 
cabe denunciar, quem financia para que façam 
e quem se beneficia quando outros fazem. (STJ 
REsp 1071741/SP, Relator Min HERMAN BENJA-
MIN, DJe 16/12/2010).”

Consequentemente, a responsabilidade pela recu-
peração do dano causado ao meio ambiente recairá 
sobre todos aqueles relativamente aos quais se pos-
sa estabelecer um nexo de causalidade, ainda que de 
forma indireta entre conduta ou atividade lesiva e a 
alteração adversa da qualidade ambiental. 

Esta solidariedade se estende igualmente àquele 
que por ação ou omissão tenha perpetuado o dano, 

inclusive ao adquirente de boa fé em razão da obri-
gação propter rem já sumulada pelo Superior Tribu-
nal de Justiça (Súmula 623), sempre garantido o di-
reito de regresso, evidentemente.

Princípio da reparação integral

O Ministério Público do Estado de São Paulo de-
fende a necessidade de reparação integral das áreas 
contaminadas e, na sua impossibilidade, a compen-
sação ou indenização ambiental, sendo contrário à 
aprovação pelo órgão ambiental estadual de proje-
tos de reabilitação para uso declarado da proprieda-
de elaborados com base apenas no afastamento do 
risco à saúde humana.

Decisão recente do TJSP julgando recurso de Ape-
lação entendeu que a adoção do princípio da repara-
ção integral não poderia impor obrigação excessiva 
ao empreendedor adquirente de imóvel com área 
contaminada por terceiro em atividades pretéritas à 
aquisição, pois tal entendimento seria um desestí-
mulo à implantação de projetos de remediação para 
reutilização da propriedade.

“Desarrazoada, assim, qualquer outra exigência, 
que constituiria excesso e arbitrariedade, mes-
mo porque constitui objetivo na gestão das áreas 
contaminadas promover a reabilitação, a fim 
de possibilitar a reutilização da área remediada 
(art. 2º da Lei Estadual nº 13.577/2009; art. 22 da 
Resolução Conama nº 420/2009), como na hipó-
tese dos autos, em consonância com a garantia 
do meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
da função socioambiental da propriedade (TJSP 
Apel 1044699-12.2014.8.26.0053 – SP, Rel; Des 
Paulo Alcides, j. 2/10/2017).”

No julgamento da Apelação 1032789 
75.2013.8.26.01001 (TJSP), o Rel. Des. Ruy Cavalheiro 
defendeu a adoção do Princípio da Razoabilidade ao 
asseverar que a “defesa do direito à reparação inte-
gral e do meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, quando em desacordo com os demais princípios 
e com os valores comunitários, pode gerar arbitra-
riedades que não devem ser permitidas” e que deve 
ser considerado o “desenvolvimento sustentável, o 
direito de propriedade e as normas urbanísticas que 
permitem a ocupação do solo”.

Em 2011 foi proposta Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADIn 0210197-50.2011.8.26.0000) contra a 
Lei Estadual nº 13.577/2009. Julgada improcedente, 
reconheceu a constitucionalidade do artigo 10 e seu 
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parágrafo único e afastou a adoção do princípio da 
precaução, pois entendeu não se tratar de incertezas 
quanto ao dano ambiental, “mas de critérios de ava-
liação a serem desenvolvidos com base em conceitos 
toxicológicos que, além de permitirem o exercício de 
atividades relevantes do ponto de vista econômico 
e social, previnam a ocorrência de transformações 
prejudiciais ao ser humano e ao meio ambiente”.

“O art. 10, caput, da Lei Estadual no 13.577/09, não 
autoriza que se polua até níveis limítrofes de 
alterações prejudiciais à qualidade do solo e da 
água subterrânea, estabelecendo, em verdade, 
critérios de prevenção para o exercício das ativi-
dades econômicas.”

Em recente Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (Processo nº: 2016110-58.2017.8.26.0000) 
o Ministério Público do Estado de São Paulo pleiteou 
uniformização do tratamento jurídico aplicável à 
gestão de áreas contaminadas urbanas, em razão do 
grande potencial de judicialização dessas questões 
tendo em vista a posição antagônica do conceito de 
reparação integral das áreas contaminadas defendi-
da pelo Parquet de um lado e de outro a reabilitação 
para uso declarado com base no afastamento do ris-
co à saúde humana previsto na Legislação, em espe-
cial na Lei Estadual 13.577/2009 e normas correlatas, 
essas aplicadas pela CETESB.

A ação não foi conhecida e o mérito não chegou 
a ser analisado pois entendeu o Grupo Especial de 
Câmaras de Direito Ambiental do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, por maioria, que ainda não 
há decisões divergentes que justifiquem a proposi-
tura de ação dessa natureza, restando até o momen-
to expectativa de controvérsias.

É de se esperar que nos demais estados brasilei-
ros, à medida que os sistemas de gerenciamento de 
áreas contaminadas sejam implantados, legislação 
criada, novos processos judiciais avolumem de ma-
neira exponencial os Tribunais Superiores.

Responsabilidade penal

A Lei Federal 9.605/98 além de incorporar ao or-
denamento jurídico a previsão de condutas antijurí-
dicas para apuração na esfera administrativa, tam-
bém ordenou boa parte das contravenções ao meio 
ambiente que se encontravam dispersas em várias 
leis (Código Florestal, Código Penal etc.), transfor-
mando algumas delas em crime, sem, no entanto, 
revogar explicitamente o que já existia. Esta lei tra-

tou dos crimes contra a fauna, flora, poluição, contra 
o ordenamento urbano e patrimônio cultural e à ad-
ministração ambiental. Existem três tipos de penas: 
privativa de liberdade, multa e restrição de direitos. 
A pena privativa de liberdade deixou de ser regra ge-
ral e abriu espaço para sua conversão em restritiva 
de direitos, condicionando o benefício, em alguns 
casos, à comprovação ou o compromisso de recupe-
ração do meio ambiente degradado.

Em relação às pessoas jurídicas, seguindo o co-
mando constitucional, previu pena de multa, restri-
tiva de direitos, prestação de serviços à comunidade 
e a liquidação forçada na hipótese de a pessoa jurídi-
ca ser constituída ou utilizada, preponderantemen-
te, para a prática de crime ambiental.

Também é prevista a solidariedade entre os agen-
tes que de qualquer forma concorreram para a prá-
tica delituosa, exemplificados na própria lei: o dire-
tor, o administrador, membro do conselho e órgão 
técnico, auditor, gerente, preposto ou mandatário. 

CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL PRATICADO POR 
PESSOA JURÍDICA. RESPONSABILIZAÇÃO PENAL 
DO ENTE COLETIVO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL REGULAMENTADA POR LEI FE-
DERAL. OPÇÃO POLÍTICA DO LEGISLADOR. FOR-
MA DE PREVENÇÃO DE DANOS AO MEIO AMBIEN-
TE. CAPACIDADE DE AÇÃO. EXISTÊNCIA JURÍDICA. 
ATUAÇÃO DOS ADMINISTRADORES EM NOME E 
PROVEITO DA PESSOA JURÍDICA. CULPABILIDADE 
COMO RESPONSABILIDADE SOCIAL. CORRESPON-
SABILIDADE. PENAS ADAPTADAS À NATUREZA JU-
RÍDICA DO ENTE COLETIVO. RECURSO PROVIDO. 

I. Hipótese em que pessoa jurídica de direito pri-
vado, juntamente com dois administradores, foi 
denunciada por crime ambiental, consubstancia-
do em causar poluição em leito de um rio, através 
de lançamento de resíduos, tais como, graxas, 
óleo, lodo, areia e produtos químicos, resultantes 
da atividade do estabelecimento comercial. (...) 
V. Se a pessoa jurídica tem existência própria no 
ordenamento jurídico e pratica atos no meio so-
cial através da atuação de seus administradores, 
poderá vir a praticar condutas típicas e, portanto, 
ser passível de responsabilização penal. (...) VIII. 
"De qualquer modo, a pessoa jurídica deve ser be-
neficiária direta ou indiretamente pela conduta 
praticada por decisão do seu representante legal 
ou contratual ou de seu órgão colegiado (grifos 
nossos). (STJ, REsp 564.960/SC, Relator GILSON 
DIPP, DJ 13/06/2005).

Importante destaque deve ser dado ao artigo 69A 
desta lei que previu pena de reclusão de 3 a 6 anos 
para quem elaborar ou apresentar, no licenciamen-
to, concessão florestal ou qualquer outro procedi-
mento administrativo, estudo, laudo ou relatório 
ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, 
inclusive por omissão.

Pelo exposto, é possível verificar que coexistem as 
três responsabilidades: obrigação civil de reparar 
e/ou indenizar, a responsabilidade administrativa 
e a penal. 

Em resumo, as obrigações e/ou sanções em maté-
ria ambiental  são as seguintes:

Responsabilidade Obrigação / Sanção

Administrativa

• Advertência
• Multa simples de R$ 50,00 a R$ 50 milhões
• Multa diária
• Apreensão animais, produtos...
• Destruição ou inutilização do produto
• Suspensão de venda e fabricação do produto
• Embargo de obra ou atividade
• Demolição de obra
• Suspensão parcial ou total de atividades
• Restritiva de direitos

Civil
• Reparação do dano
• Indenização à coletividade e ao indivíduo

Penal
• Privação de liberdade
• Restrição de direito
• Multa

Responsabilidade Obrigação / Sanção

Civil

Pessoa física ou jurídica, de direito público 
ou privado, responsável direta ou indireta-
mente, por atividade causadora de degrada-
ção ambiental.

Administrativa
Aquele que cometeu, concorreu ou se 
beneficiou.

Penal

Aquele que cometeu ou concorreu, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, 
deixou de impedir a sua prática, quando 
podia agir para evitá-la, na medida da sua 
culpabilidade.
As pessoas jurídicas nos casos em que a 
infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade.

Fonte: Santos & Cerântola, 2017.

Fonte: Santos & Cerântola, 2017.

No quadro abaixo uma sistematização dos possíveis 
responsáveis pela eventual degradação ambiental.

O dano ambiental afeta um direito que pertence à 
coletividade, mas por via reflexa (indireta) pode al-
cançar o patrimônio individual de terceiros, nascen-
do para estes a possibilidade de reclamar o restabe-
lecimento desses direitos.

Em 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
criada pela Lei Federal 12.305, ao abordar Sítios Ór-
fãos, estabeleceu:

"Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esfe-
ras governamentais, o Governo Federal deve estru-
turar e manter instrumentos e atividades voltadas 
para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único: Se, após descontaminação de sítio 
órfão realizado com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os 
responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público."

Previu a PNRS que o Poder Público poderá instituir 
medidas indutoras e linhas de financiamento para 
atender, prioritariamente, às iniciativas de “des-
contaminação de áreas contaminadas, incluindo as 
áreas órfãs” (artigo 42, inciso VI).

Iniciativas estaduais por região

Região Sudeste

São Paulo

No estado de São Paulo, a Lei nº 997/76 dispõe so-
bre o controle da poluição ambiental e seu artigo 2º 
considera poluição do meio ambiente a presença, 
o lançamento ou a liberação, nas águas, no ar ou no 
solo, de toda e qualquer forma de matéria ou energia, 
com intensidade, em quantidade, de concentração ou 
com características em desacordo com as que forem 
estabelecidas em decorrência desta lei ou que tornem 
ou possam tornar as águas, o ar ou o solo, impróprios, 
nocivos ou ofensivos à saúde, entre outros itens.

O artigo 3º proíbe o lançamento ou liberação de 
poluentes nas águas, no ar ou no solo, bem como, 
considera poluente toda e qualquer forma de ma-
téria ou energia que, direta ou indiretamente, causa 
poluição do meio ambiente.

O Decreto n° sublinhar 8.468/76 aprova o regula-
mento da Lei n° 997/76, que dispõe sobre a preven-
ção e o controle da poluição do meio ambiente. E os 
artigos 51º, 52º e 56º tratam da poluição do solo.
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O estado de São Paulo foi pioneiro em promulgar 
legislações específicas com finalidade de proteção 
do solo e águas subterrâneas com a Lei Estadual nº 
13.577 de 8 de julho de 2009 e, em 28 de dezembro do 
mesmo ano, o Ministério do Meio Ambiente publicou 
a Resolução CONAMA 420. Ambas apresentam parâ-
metros e valores referenciais para a qualidade e pro-
teção dessas matrizes. No ano de 2013, a Lei nº 13.577 
foi regulamentada através do Decreto n° 59.263.

A Lei nº 13.577/2009 dispõe sobre diretrizes e pro-
cedimentos para a proteção da qualidade do solo e 
gerenciamento de áreas contaminadas, e dá outras 
providências correlatas, tais como definição de res-
ponsabilidades, identificação e cadastramento de 
áreas contaminadas, e a remediação dessas áreas 
de forma a tornar seguros seus usos atual e futuro. 

Ainda em 2009, o Decreto nº 54.544 regulamentou 
essa lei relativamente à compensação ambiental 
para instalação de obras/atividades que poderiam 
causar riscos de contaminação.

Posteriormente, no ano de 2013, a Lei nº 13.577 foi 
regulamentada através do Decreto n° 59.263, o qual 
aborda o processo de identificação das áreas conta-
minadas e classificação das áreas em AP (Áreas com 
Potencial de Contaminação), AS (Área Suspeita de 
Contaminação), ACI (Área Contaminada sob Investi-
gação) e ACRi (Área Contaminada com Risco Confir-
mado). Outro ponto do decreto é o conteúdo de um 
Plano de Intervenção que deve ser elaborado para as 
ACRi e está relacionado com a avaliação de risco à 
saúde humana ou ecológico.

No artigo 4º são definidos os instrumentos, para 
a implantação do sistema de proteção da qualidade 
do solo e para o gerenciamento de áreas contami-
nadas. Entre outros, destacam-se: cadastro de áreas 
contaminadas; licenciamento e fiscalização; Plano 
de Desativação do Empreendimento; Plano Diretor 
e legislação de uso e ocupação do solo; Plano de In-
tervenção; critérios de qualidade para solo e águas 
subterrâneas.

A reabilitação é tratada a partir do artigo 40, que 
aborda a tomada de decisão sobre as medidas de in-
tervenção a serem adotadas em uma Área Contami-
nada com Risco Confirmado (ACRi).

"Artigo 41 - Classificada a área como Área Conta-
minada com Risco Confirmado (ACRi), a CETESB 
adotará as seguintes providências:

• Incluir a área no Sistema de Áreas Contamina-

das e Reabilitadas como uma Área Contaminada 
com Risco Confirmado (ACRi);

• Comunicar a Secretaria Estadual de Saúde, 
quando houver riscos à saúde humana acima dos 
níveis aceitáveis;

• Determinar ao responsável legal pela área que 
proceda, no prazo de até 5 (cinco) dias à averbação 
da informação sobre os riscos identificados na Ava-
liação de Risco na respectiva matrícula imobiliária;

• Comunicar as Prefeituras Municipais;

• Comunicar ao DAEE para que possa adotar as 
providências cabíveis relativas aos atos de outorga;

• Iniciar os procedimentos para que se dê a reabi-
litação da área contaminada, em sintonia com as 
ações emergenciais já em curso."

A Companhia de Tecnologia de Saneamento Am-
biental do Estado de São Paulo (CETESB) possui pa-
pel de destaque no estabelecimento de diretrizes 
técnicas que servem como base fundamental para o 
estabelecimento e padronização de procedimentos 
em todo o país.

A primeira tentativa de desenvolver valores orienta-
dores para a realidade brasileira ocorreu em 2001, oca-
sião em que a CETESB publicou a Decisão de Diretoria 
nº 014-01-E, de 26 de julho de 2001, com 37 substâncias. 

O Manual de Gerenciamento de Áreas Contami-
nadas elaborado pela CETESB aborda com mais de-
talhes tais etapas, sendo a etapa de diagnóstico ou 
investigação a que está relacionada ao foco do pre-
sente estudo. Segundo o manual, esta fase tem como 
objetivo principal a quantificação da contaminação 
através da identificação das “características da fonte 
de contaminação e dos meios afetados, determinan-
do-se as dimensões das áreas ou volumes afetados, 
os tipos de contaminantes presentes e suas concen-
trações”. O documento estende o objetivo para a de-
terminação da pluma de contaminação, assim como 
seus limites e sua taxa de propagação.

Em 2005 novos valores orientadores para solos e 
águas subterrâneas foram estabelecidos em substi-
tuição aos valores orientadores de 2001 (Decisão de 
Diretoria CETESB 195/2005) e estabelecido prazo de 
até 4 anos para que sejam revisados e submetidos à 
deliberação da Diretoria Plena da CETESB. Estabele-
ceu ainda parâmetros de intervenção diferenciados 
segundo uso pretendido (agrícola, industrial ou re-
sidencial) para 84 substâncias.

Em 2014, uma nova Decisão de Diretoria CETESB, 
a DD nº 45, aprovou valores orientadores para so-
los e águas subterrâneas no estado de São Paulo em 
substituição àqueles de 2005 e  reduziu para um ano 
o prazo de revisão pela CETESB.

Finalmente, em 22 de novembro de 2016, a CETESB 
publicou novos valores orientadores para solos e 
águas subterrâneas no estado de São Paulo, através 
da Decisão de Diretoria nº 256/2016/E, que inclui va-
lores de prevenção e de intervenção para dioxinas e 
furanos no solo (CETESB, 2016). 

A publicação da Decisão de Diretoria nº 125/2021/E, 
de 9 de dezembro de 2021 atualizou os valores orien-
tadores para 9 substâncias na matriz água subterrâ-
nea, restringindo-os em sua maioria. Entre as clas-
ses de substâncias atualizadas estão inorgânicos, 
hidrocarbonetos aromáticos e poliaromáticos, eta-
nos e etenos clorados.

Na sequência da evolução da legislação que abor-
da a proteção da qualidade do solo e das águas sub-
terrâneas, em 7 de fevereiro de 2017, a CETESB pu-
blicou  a Decisão de Diretoria nº 038/2017/C, que 
dispõe sobre a aprovação do “Procedimento para 
a Proteção da Qualidade do Solo e das Águas Sub-
terrâneas”, da revisão do “Procedimento para o Ge-
renciamento de Áreas Contaminadas” e estabelece 
“Diretrizes para Gerenciamento de Áreas Contami-
nadas no  âmbito do Licenciamento Ambiental”, em 
função da publicação da Lei Estadual nº 13.577/2009 
e seu Regulamento, aprovado por meio do Decreto 
n° 59.263/2013, e dá outras providências.

A DD n° 038/2017/C inclui o Programa de Monito-
ramento Preventivo da Qualidade do Solo e da Água 
Subterrânea que deverá ser apresentado no órgão 
ambiental por ocasião da solicitação da Licença de 
Instalação ou da renovação da Licença de Operação 
nas áreas com Potencial de Contaminação, que de-
verá considerar o Modelo Conceitual da Área (MCA 
1) obtido a partir do estudo de Avaliação Preliminar.

Além disso, descreve o Procedimento para Geren-
ciamento de Áreas Contaminadas, que devem estar 
em consonância com o Manual de Gerenciamento 
de Áreas Contaminadas, e dá as Diretrizes para o 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas no âmbito 
do Licenciamento Ambiental.

No procedimento contido neste documento são 
descritas as etapas a serem executadas, os seus ob-
jetivos, a forma como devem ser desenvolvidas e os 

responsáveis pela execução, que conforme o artigo 
18 do Decreto 59.263/2013 caberá ao responsável le-
gal e ao responsável técnico (artigos 38 e 49).

Por esse documento, o “Modelo Conceitual da Área 
é um relato escrito, acompanhado de representação 
gráfica, dos processos associados ao transporte das 
substâncias químicas de interesse na área investiga-
da, desde as fontes potenciais, primárias e secundá-
rias de contaminação, até os potenciais ou efetivos 
receptores. Esse relatório deve conter a identificação 
das substâncias químicas de interesse, das fontes 
de contaminação, dos mecanismos de liberação das 
substâncias, dos meios pelos quais as substâncias 
serão transportadas, dos receptores e das vias de in-
gresso das substâncias nos receptores”. A Decisão de 
Diretoria número 038/2017 estabelece quatro níveis 
de Modelo Conceitual da Área (MCA), que depende-
rão do conhecimento da área e da evolução da Meto-
dologia de Gerenciamento de Áreas Contaminadas.

O GAC contempla dois processos: o Processo de 
Identificação de Áreas Contaminadas e o processo 
de Reabilitação de Áreas Contaminadas.

A identificação da área contaminada inclui a eta-
pa de Avaliação Preliminar e a etapa de Investigação 
Confirmatória. Na primeira etapa será estabelecido 
o MCA 1, que, em função da qualidade das informa-
ções, poderá ser classificado em “A”, “B” ou “C”. 

Com esses dados será elaborado o Plano de Inves-
tigação Confirmatória, o qual guiará a confirmação 
/ identificação de área contaminada. Na conclusão 
desta etapa será produzido o MCA 2. 

A Investigação Detalhada trará o MCA 3 e a Avalia-
ção de Risco MCA 4.

A Reabilitação de Áreas Contaminadas (RAC) in-
clui três etapas: a elaboração do Plano de Interven-
ção, execução do Plano de Intervenção e Monitora-
mento para encerramento, com vistas a atingir as 
condições necessárias para a obtenção do Termo de 
Reabilitação para o Uso Declarado. 

A Instrução Técnica nº 039/2018, da Diretoria de 
Controle e Licenciamento da CETESB esclareceu e 
detalhou os trâmites administrativos e as atribui-
ções referentes à aplicação das regras previstas na 
Decisão de Diretoria nº 038/2017/C da CETESB (2017).

A recém publicada Decisão de Diretoria Nº 
106/2022/P, de 24 de outubro de 2022, estabelece os 
procedimentos que devem ser seguidos no âmbito 
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dos processos administrativos de emissão de pare-
ceres técnicos relativos ao gerenciamento de áreas 
contaminadas, à reutilização de áreas contamina-
das, à desativação e desmobilização de Atividade 
Potencialmente Geradoras de Áreas Contaminadas 
Prioritárias para o Licenciamento e Desativação e 
à emissão de outorga de poços de captação de água 
subterrâneas no entorno de áreas contaminadas (CE-
TESB, 2022).

A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT, 2013) propõe que o modelo conceitual seja 
uma representação gráfica ou escrita de um siste-
ma ambiental e seus processos físicos, químicos e 
biológicos que delimitam o transporte dos contami-
nantes a partir das fontes, através dos meios, até os 
receptores envolvidos. 

Outro passo importante adotado no estado de São 
Paulo foi a identificação de áreas potencialmente 
contaminadas a partir do levantamento de ativida-
des ou empreendimento com grande propensão à 
geração de contaminação. Essa lista está prevista na 
Resolução da Secretaria de Estado do Meio Ambien-
te nº 10, de 8 de fevereiro de 2017.

Identificadas essas atividades potencialmente 
geradoras de contaminação, o próximo passo do 
Estado foi localizar as regiões prioritárias para iden-
tificação de áreas contaminadas. Isso se deu com a 
publicação da Resolução da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente nº 11, de 8 de fevereiro de 2017, que 
estabeleceu um prazo de 180 dias a partir da convo-
cação pela CETESB para os empreendimentos em 
operação nestas regiões realizarem Avaliação Preli-
minar e Confirmatória, conforme o caso.

Minas Gerais

No estado de Minas Gerais, o gerenciamento de 
áreas contaminadas iniciou-se em 2008 com a edi-
ção da Deliberação Normativa COPAM 116/2008, 
que estabeleceu a obrigatoriedade da declaração de 
áreas suspeitas de contaminação e contaminadas. 
O estado conta com a parceria do Departamento de 
Solos da Universidade Federal de Viçosa e da Funda-
ção Centro Tecnológico de Minas Gerais (CETEC), o 
Programa Solos de Minas, que tem como meta prin-
cipal a obtenção de valores de referência para os so-
los do estado de Minas Gerais. (FEAM, 2011). 

Compõe ainda o arcabouço jurídico do estado a se-
guinte legislação:

1. Lei Estadual nº 18.031, de janeiro de 2009, que dis-
põe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos. 

2. Decreto Estadual nº 45.181, de 25 de setem-
bro de 2009, que regulamenta a Lei Estadual nº 
18.031, de 12 de janeiro de 2009, em especial o ar-
tigo 4º, inciso VI.

3. Deliberação Normativa Conjunta COPAM/
CERH nº 02, de 8 de setembro de 2010, que ins-
titui o Programa Estadual de Gestão de Áreas 
Contaminadas, o qual estabelece as diretrizes e 
procedimentos para a proteção da qualidade do 
solo e gerenciamento ambiental de áreas conta-
minadas por substâncias químicas.

4. Deliberação Normativa COPAM nº 166, de 29 
de junho de 2011, que altera o Anexo I da Deli-
beração Normativa Conjunta COPAM CERH nº 
2/2010, estabelecendo os Valores de Referência 
de Qualidade dos Solos.

5. Deliberação Normativa Conjunta COPAM/
CERH nº 05, de 14 de setembro de 2017, que es-
tabelece diretrizes e procedimentos para a defi-
nição de áreas de restrição e controle do uso das 
águas subterrâneas e dá outras providências.

6. Portaria Igam nº 48, de 4 de outubro de 2019, 
que estabelece normas suplementares para a 
regularização dos recursos hídricos do domínio 
do estado de Minas Gerais.

Rio de Janeiro

Destaca-se a publicação anual do Inventário de 
Áreas Contaminadas e Reabilitadas no site da Fun-
dação Estadual do Meio Ambiente – FEAM, desde 
2009 (CETESB 2022).6.2.2.3 Rio de Janeiro

No Rio de Janeiro, o INEA (Instituto Estadual do 
Ambiente) divulgou em dezembro de 2013 o primei-
ro cadastro de áreas contaminadas do estado. As 
áreas são classificadas de acordo com a Resolução 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONA-
MA) nº 420/2009, que recomenda aos órgãos com-
petentes divulgar em seus portais tais informações 
e classificar as áreas como: Área Contaminada sob 
Investigação (AI), Área Contaminada sob Interven-
ção (ACI), Área em Processo de Monitoramento para 
Reabilitação (AMR) e Área Reabilitada para Uso De-
clarado (AR) (INEA, 2013).

Para o GAC, no estado foi adotada a seguinte 
legislação:

1. Resolução Conema nº 44, de 14 de dezembro 
de 2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
identificação de eventual contaminação am-
biental do solo e das águas subterrâneas por 
agentes químicos, no processo de licenciamento 
ambiental estadual.

2. Resolução Conema nº 46, de 10 de maio de 
2013, que aprova a Norma Operacional NOP-I-
NEA nº 05 – Licenciamento Ambiental e encer-
ramento de Postos Revendedores de Combustí-
veis Líquidos e Gás Natural.

3. Decreto Estadual nº 46.890, de 23 de dezembro 
de 2019, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Li-
cenciamento e demais Procedimentos de Controle 
Ambiental – SELCA, em especial os artigos 39 e 30.

4. Lei Estadual nº 9.055, de 08 de outubro de 2020, 
que institui a obrigatoriedade do controle e tra-
tamento do chorume nos sistemas de destina-
ção final de resíduos sólidos, vazadouros, aterros 
controlados e aterro sanitários, bem como a re-
mediação de vazadouros (CETESB, 2022).

Espírito Santo

Para o estado foi criada a seguinte legislação:
1. Instrução Normativa nº 02, de 22 de janeiro de 
2007, que estabelece critérios técnicos referentes 
a execução de trabalhos de investigação ambien-
tal para a detecção de contaminação de solo e 
água por hidrocarbonetos e procedimentos para 
sua remediação em áreas ocupadas por postos 
revendedores varejistas de combustíveis deriva-
dos de petróleo no estado do Espírito Santo.

2. Lei Estadual nº 9.264, 15 de julho 2009, que 
institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, 
em especial, os artigos 4º, inciso XV; 5º, XI e XII; 
12; 34, §2º.

3. Portaria Conjunta Seama/IEMA nº 16-S, de 7 de 
dezembro de 2016, que dá publicidade à Instru-
ção Normativa IEMA nº 014-N, de 07 de dezem-
bro de 2016, que dispõe sobre o enquadramento 
das atividades potencialmente poluidoras e/ou 
degradadoras do meio ambiente com obriga-
toriedade de licenciamento ambiental junto ao 
IEMA e sua classificação quanto a potencial po-
luidor e porte.

4. Instrução Normativa IEMA nº 15-N, de 07 de 
dezembro de 2016, que estabelece critérios téc-

nicos para apresentação de resultados de mo-
nitoramento de efluentes líquidos industriais, 
efluentes líquidos sanitários, dos corpos de 
água, do solo e da água subterrânea no âmbito 
do licenciamento ambiental do IEMA.

5. Instrução Normativa IEMA nº 016-N, de 07 de 
dezembro de 2016, que institui procedimentos 
administrativos e critérios técnicos para regulari-
zação ambiental da atividade de postos revende-
dores de combustíveis e dá outras providências.

6. Decreto Estadual nº 4039-R, de 07 de dezem-
bro de 2016, que atualiza as disposições sobre o 
Sistema de Licenciamento Ambiental e Controle 
das Atividades Poluidoras ou Degradadoras do 
Meio Ambiente – SILCAP.

7. Instrução Normativa IEMA nº 1, de 24 de feve-
reiro de 2017, que dispõe sobre o licenciamento 
ambiental e estudos ambientais a serem apre-
sentados quando do requerimento de licença 
para a atividade de cemitério.

8. Instrução Normativa nº 03-N, de 12 de março 
de 2019, que altera o Anexo II da Instrução Nor-
mativa nº 014-N, de 07 de dezembro de 2016.

9. Termo de Referência – TR CQAI-DT Nº001/2019 
(versão 01): Termo de Referência para Elabora-
ção de Estudos de Passivo Ambiental – Avaliação 
Preliminar e Investigação Confirmatória em solo 
e água subterrânea pela disposição irregular de 
Resíduos Sólidos Urbanos – RSU.

10. Instrução Normativa IEMA nº 015-N, de 23 de 
setembro de 2020, que dispõe sobre o enquadra-
mento das atividades potencialmente poluidoras e/
ou degradadoras do meio ambiente com obrigato-
riedade de licenciamento ambiental no IEMA e sua 
classificação quanto ao potencial poluidor e porte.

11. Portaria Conjunta SEAMA/IEMA nº 17-S, de 07 
de dezembro de 2020, que dá publicidade à Ins-
trução Normativa IEMA nº 15-N, de 07 de dezem-
bro de 2016, que estabelece critérios técnicos 
para apresentação de resultados de monitora-
mento de efluentes líquidos industriais, efluen-
tes líquidos sanitários, dos corpos de água, do 
solo e da água subterrânea no âmbito do licen-
ciamento ambiental do IEMA (CETESB, 2022).
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Região Sul

Paraná

A resolução CEMA 107, de 09 de setembro de 2020, 
que dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabele-
ce critérios e procedimentos a serem adotados para as 
atividades poluidoras, degragradoras e/ou modifica-
doras do meio ambiente, no artigo 60º esclarece que a 
construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recur-
sos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores, 
dependerão de prévio licenciamento ambiental.

E ainda,  o licenciamento será realizado de forma 
preventiva, consideradas as modalidades aplicáveis 
e os estágios de planejamento, instalação ou opera-
ção da atividade ou empreendimento.

Além disso, o estado conta com a seguinte legislação:
1. Lei Estadual nº 14.984, de 28 de dezembro 
de 2005, que dispõe sobre a localização, cons-
trução e modificação de postos revendedores, 
que, conforme especifica, dependerão de prévia 
anuência municipal.

2. Lei Estadual nº 16.346, de 18 de dezembro de 
2009, dispõe sobre a obrigatoriedade das em-
presas potencialmente poluidoras de contrata-
rem responsável técnico pela área ambiental.

3. Lei Estadual nº 19.261, de 07 de dezembro de 
2017, que cria o Programa Estadual de Resíduos 
Sólidos para atendimento às diretrizes da Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos, em especial o 
artigo 8º, incisos VII e VIII.

4. Resolução Sedest 3, de 17 de janeiro de 2020, 
que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental, 
estabelece condições e critérios para Posto Re-
vendedor, Posto de Abastecimento, Instalação 
de Sistema Retalhista de Combustível – TRR, 
Posto Flutuante, Base de Distribuição de Com-
bustíveis (Substitui a Resolução SEMA 32/2016 e 
Resolução Sedest 56/2019).

5. Resolução CERH nº 9, de 29 de setembro de 
2020, estabelece diretrizes e critérios gerais 
para a definição de áreas críticas quanto ao uso 
de águas superficiais e subterrâneas de domínio 
do estado do Paraná (CETESB, 2022).

Santa Catarina

A Resolução CONSEMA nº 98, de 05 de julho de 
2017, aprova nos termos do inciso XIII, do artigo 12, 
da Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009, a listagem 
das atividades sujeitas ao licenciamento ambien-
tal e define os estudos ambientais necessários. Já  o 
artigo 8º esclarece que dependerão de prévio licen-
ciamento ambiental a construção, a instalação, a 
ampliação e o funcionamento de atividades ou em-
preendimentos utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, 
sob qualquer forma, de causar degradação ambien-
tal, listados no Anexo VI, com a indicação do respec-
tivo estudo ambiental.

Além disso, há também a seguinte legislação 
para GAC:

1. Instrução Normativa IMA nº 01, de 11 de feve-
reiro de 2015, define a documentação necessá-
ria ao licenciamento e estabelece critérios para 
apresentação dos planos, programas e projetos 
ambientais para comércio de combustíveis líqui-
dos e gasosos em postos revendedores, postos 
flutuantes e instalações de sistema retalhista, 
com ou sem lavação e/ou lubrificação de veículos, 
incluindo o tratamento de resíduos líquidos, tra-
tamento e disposição de resíduos sólidos, emis-
sões atmosféricas e outros passivos ambientais.

2. Resolução CONSEMA nº 114, de 10 de novem-
bro de 2017, que estabelece diretrizes e critérios 
para elaboração de Planos de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos (PGRS).

3. Instrução Normativa IMA nº 74, de 24 de agosto 
de 2018, que define a documentação necessária 
ao licenciamento e estabelece critérios para apre-
sentação dos planos, programas e projetos am-
bientais a serem executados na Recuperação/Ge-
renciamento de Áreas Contaminadas, incluindo 
identificação, investigação e reabilitação da área.

4. Portaria IMA nº 45, de 19 de março de 2021, que 
aprova valores orientadores de qualidade dos 
solos e águas subterrâneas de Santa Catarina 
(CETESB, 2022).

Rio Grande do Sul

A Lei nº 15.434, de 09 de janeiro de 2020, institui o 
Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio 
Grande do Sul. Tem como instrumentos da Política 

Estadual do Meio Ambiente; o cadastro técnico es-
tadual de atividades potencialmente poluidoras e o  
gerenciamento de áreas potencialmente contami-
nadas, contaminadas e reabilitadas.

Dispõe da seguinte legislação:
1. Lei Estadual nº 9.921, de 27 de julho de 1993, 
que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos, 
nos termos do artigo 247, §3º, da Constituição do 
Estado do Rio Grande do Sul.

2. Decreto Estadual nº 38.356, de 1º de abril de 1998, 
que regulamenta a Lei Estadual nº 9.921/1993.

3. Diretriz Técnica nº 001/2011 – DIRTEC, que 
trata do licenciamento ambiental de área 
industrial degradada.

4. Prov. 12/2014 TJRS averbação – Provimento nº 
012/2014-CGJ.

5. Lei Estadual nº 14.528, de 17 de abril de 2014, que 
institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos.

6. Portaria FEPAM nº 49, de 22 de maio de 2014, 
que dispõe sobre a criação do Programa de Ge-
renciamento de Resíduos Sólidos e Áreas Con-
taminadas no âmbito da Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental.

7. Portaria FEPAM nº 85, de 05 de setembro de 
2014, que dispõe sobre o estabelecimento de Va-
lores de Referência de Qualidade (VRQ) dos solos 
para nove elementos químicos naturalmente 
presentes nas diferentes províncias geomorfoló-
gicas/geológicas do estado do Rio Grande do Sul.

8. Portaria FEPAM nº 26, de 02 de abril de 2015, 
que dispõe sobre a Convalidação do Programa 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Áreas 
Contaminadas – PGRSAC.

9. Resolução CONSEMA nº 372, de 02 de março 
de 2018, que dispõe sobre os empreendimentos 
e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capa-
zes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, passíveis de licenciamento ambiental 
no estado do Rio Grande do Sul, destacando os de 
impacto de âmbito local para o exercício da com-
petência municipal no licenciamento ambiental.

9. Portaria Fepam nº 99, de 5 de dezembro de 2018, 
que institui procedimentos para emissão de ato 
administrativo – Declaração de Passivo Ambiental.

10. Portaria FEPAM nº 82, de 13 de novembro 2020, 
que dispõe sobre critérios, diretrizes gerais e os 
procedimentos a serem seguidos no licencia-
mento ambiental de empreendimentos do ramo 
comércio varejista de combustíveis, no estado do 
Rio Grande do Sul (substitui Portaria FEPAM nº 
22/2019).

12. Diretriz Técnica nº 003/2021 – DIRTEC, de 5 de 
fevereiro de 2021, que trata do licenciamento am-
biental de áreas suspeitas, com potencial de conta-
minação ou contaminadas ou de áreas degradadas 
pela disposição irregular de resíduos sólidos.

13. Diretriz Técnica nº. 04/2021 – DIRTEC, de 21 
de julho de 2021, que trata do monitoramen-
to da água subterrânea no gerenciamento de 
áreas contaminadas.

14. Portaria Conjunta SEMA – FEPAM nº 14, de 08 
de julho de 2021, que altera a Portaria Conjunta 
SEMA– FEPAM nº 13, de 8 de novembro de 2019, 
que estabelece as regras de inscrição no Cadastro 
Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Po-
luidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – 
CTE e de recolhimento da TCFA-RS (CETESB,2022).

Região Centro-Oeste

 Distrito Federal

A Lei Distrital nº 5.418, de 24 de novembro de 2014,  
institui a Política Distrital de Resíduos Sólidos, espe-
cialmente o artigo 14, que determina que o Distrito Fe-
deral deve elaborar o Plano Distrital de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos, tendo como conteúdo mínimo, 
entre outros, a identificação dos passivos ambientais 
relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas con-
taminadas, e respectivas medidas saneadoras (XVIII).

A Resolução CONAM nº 03, de 18 de dezembro de 
2018, estabelece os procedimentos para o licencia-
mento ambiental de postos revendedores, pontos de 
abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, 
postos flutuantes de combustíveis e posto revendedor 
lacustre, revoga e substitui a Instrução IBRAM 213/2013.

A Instrução Normativa Brasília Ambiental nº 28, de 
11 de agosto de 2020,  estabelece os procedimentos 
para o licenciamento ambiental de postos revende-
dores, pontos de abastecimento, instalações de sis-
tema retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 
posto revendedor lacustre e dá outras providências.
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Goiás

O Decreto Estadual n° 9.710, de 03 de setembro de 
2020, regulamenta a Lei Estadual n° 20.694, de 26 de 
dezembro de 2019, que dispõe sobre as normas gerais 
para o licenciamento ambiental no estado de Goiás. 

1. O artigo 2º explica que o licenciamento ambiental 
é o processo por meio do qual ficam previamente 
autorizadas a construção, a instalação, a ampliação 
e o funcionamento de empreendimentos e ativi-
dades utilizadoras de recursos ambientais, efeti-
va ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental. 
E, também dispõe da seguinte legislação: Lei Esta-
dual nº 14.248, de 29 de julho de 2002, que dispõe 
sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos.

2. Resolução CEMAm nº 29, de 10 de dezembro 
de 2018, dispõe sobre os critérios e procedimen-
tos relativos ao licenciamento ambiental de Pon-
to de Abastecimento, Posto Revendedor e Insta-
lação de Sistema Retalhista de Combustíveis no 
Estado de Goiás.

3. Lei Estadual nº 21.231, de 10 de janeiro de 2022, que 
dispõe sobre a regularização de passivos ambien-
tais de imóveis rurais e urbanos, bem como a com-
pensação florestal e a compensação por danos para 
regularizar a supressão da vegetação nativa reali-
zada sem a prévia autorização do órgão ambiental 
competente, também a definição dos parâmetros 
da compensação florestal no estado de Goiás, des-
tacando o artigo 4º, inciso V (CETESB, 2022).

Mato Grosso do Sul

A Resolução SEMAC nº 10, de 06 de maio de 2014, 
disciplina o procedimento de licenciamento integra-
do de atividades e empreendimentos que compõem 
o sistema municipal de gestão e gerenciamento de 
resíduos sólidos urbanos (CETESB, 2022).

Região Nordeste

Alagoas

A Lei Estadual nº 7.749, de 13 de outubro de 2015, 
institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e In-
clusão Produtiva, destacando-se o artigo 6º, inciso 
XIV, que aborda a  descontaminação de áreas conta-
minadas, incluindo as áreas órfãs.

E a Resolução CEPRAM nº 15, de 25 de agosto de 
2020,  estabelece os valores orientadores de quali-
dade do solo do estado de Alagoas quanto à presen-
ça de metais pesados (CETESB, 2022).

Bahia

A Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 
2006, dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e de 
Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, desta-
cando-se os artigos 25, 26, 28, 32, 33 e 34.

O Decreto Estadual nº 14.024, 05 de junho de 2012, 
regulamenta a Lei Estadual nº 10.431/2006, destacan-
do-se os artigos 33, 34, 35, 37, 38, 39, 74, 75, 103 e 254.

A Lei Estadual nº 12.932, de 07 de janeiro de 2014, 
institui a Política Estadual de Resíduos, destacando-
-se os artigos 9º, 11, 20, 33.

A Instrução Normativa INEMA nº 22.181, de 22 de 
janeiro de 2021, estabelece critérios para implanta-
ção de sistema de medição para monitoramento dos 
usos e intervenções em recursos hídricos visando à 
adoção de medidas de controle no estado da Bahia, 
destacando-se o artigo 12.

A Instrução Normativa INEMA nº 2, de 18 de junho de 
2021, dispõe sobre a desativação total ou parcial de em-
preendimentos potencialmente poluidores, encerra-
mento de atividades potencialmente poluidoras, reabi-
litação de área e dá outras providências (CETESB, 2022).

Ceará 

A Lei Estadual nº 16.032, de 20 de junho de 2016,  
trata da Política Estadual de Resíduos, destacando-
-se os artigos 3º e 19 (CETESB, 2022).

Maranhão

A Portaria SEMA nº 1, de 16 de janeiro de 2018, discipli-
na o Licenciamento Ambiental dos Sistemas de Arma-
zenamento de derivados de Petróleo e outros Combus-
tíveis de competência da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais – SEMA (CETESB, 2022).

Paraíba

A Deliberação Copam nº 3.602, de 18 de dezembro 
de 2014, estabelece os valoreso Orientadores de qua-
lidade do solo quanto à presença de metais pesados 
(CETESB, 2022).

Pernambuco

O estado conta com a seguinte legislação:
1. Instrução Normativa CPRH nº 5, de 25 de setem-
bro de 2006, que disciplina o processo de licencia-
mento ambiental dos postos revendedores de com-
bustíveis, bem como os procedimentos a serem 
adotados em caso de vazamentos de combustíveis e 
constatação de passivos ambientais nos postos.

2. Lei Estadual nº 14.236, de 13 de dezembro de 
2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Re-
síduos Sólidos.

3. Instrução Normativa CPRH nº 07, de 7 de julho 
de 2014, que estabelece os valores de referência 
da qualidade do solo do estado de Pernambuco 
quanto à presença de substâncias químicas para 
o gerenciamento ambiental de áreas contamina-
das por essas substâncias (CETESB, 2022).

Região Norte

Rondônia

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Rondônia, 
especificamente o Subproduto 4.3¹ – “Proposição de 
medidas a serem aplicadas em áreas degradadas, 
objeto de recuperação em razão da disposição inade-
quada de resíduos sólidos ou rejeitos” (CETESB, 2022).

Roraima

A Lei Estadual nº 416, de 14 de janeiro de 2004, dis-
põe sobre a Política Estadual de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos, bem como, a Instrução Normativa 
Femarh/Pres/Gab nº 5, de 21 de junho de 2021, dispõe 
sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 
enquadramento das águas subterrâneas no estado 
de Roraima com uso de protocolo com parâmetros 
básicos (CETESB, 2022).

Iniciativas municipais

Município de São Paulo

Primeira regra específica sobre gerenciamento de 
áreas contaminadas no Brasil, o Decreto 42.319/2002 
foi editado pelo município de São Paulo consideran-
do o avançado processo de desativação industrial e 
a consequente ocupação dessas áreas para novas fi-
nalidades. Assim determinou que:

"Art. 3º – Qualquer forma de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, inclusive de empreendimen-
tos públicos, em áreas consideradas contami-
nadas ou suspeitas de contaminação, só poderá 
ser aprovada ou regularizada após a realização, 
pelo empreendedor, de investigação do terreno 
e avaliação de risco para o uso existente ou pre-
tendido, a serem submetidos à apreciação do ór-
gão ambiental competente."

Mas foi apenas no ano seguinte que a Lei 13.564, de 
24 de abril de 2003, relacionou quais seriam as ati-
vidades consideradas suspeitas de contaminação, 
condicionando a mudança de uso à apresentação de 
laudo técnico de avaliação de risco que comprove a 
existência de condições ambientais aceitáveis para 
o uso pretendido no imóvel. As áreas suspeitas de 
contaminação ou passível de risco de uso estão re-
lacionadas no artigo 2º.

As atividades potencialmente contaminadoras fo-
ram ampliadas na Lei nº 13.885, de 24 de agosto de 
2004, cujo mote era o parcelamento, o uso e a ocu-
pação do solo descritas em seu artigo 201, as quais, 
se mantiveram na Lei nº 16.402/2016 que a sucedeu.

Em 2016, a Lei nº 16.402 disciplinou o parcelamen-
to, o uso e a ocupação do solo no município de São 
Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE).

Município de Campinas

O município de Campinas utiliza o Decreto Mu-
nicipal nº 14.091, de 26 de janeiro de 2002; e, o De-
creto Municipal nº 18.669, de 13 de março de 2015 
(CETESB, 2022).

Município de Porto Alegre

No estado do Rio Grande do Sul, a prefeitura mu-
nicipal de Porto Alegre, através da Secretaria do 
Meio Ambiente e da Sustentabilidade (SMAMS), pu-
blicou em setembro de 2018 a Instrução Técnica nº 
01/2018 sobre o gerenciamento de áreas contami-
nadas. A referida instrução técnica tem o objetivo 
de apresentar as diretrizes para o gerenciamento 
de áreas contaminadas na cidade de Porto Alegre, 
visando “assegurar as condições necessárias ao 
desenvolvimento socioeconômico e à proteção da 
dignidade da vida em todas as suas formas; os requi-
sitos legais aplicáveis destinados a orientar os inte-
ressados, promover a preservação, melhoria e re-
cuperação da qualidade ambiental favorável à vida,  
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5.2 Iniciativas/ações ambientais 
internacionais 

Ações nos Estados Unidos

Nos Estados Unidos, o gerenciamento de áreas 
contaminadas teve início em 1980, quando, para sus-
tentar o programa de recuperação de áreas contami-
nas, o fundo de crédito (Superfund) junto à Agência 
de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (United 
States Environmental Protection Agency – U.S. EPA) 
propuseram uma lei que criou um imposto sobre as 
indústrias química e petrolíferae que deu autoridade 
federal à referida agência para responder aos lança-
mentos ou liberações de substâncias perigosas que 
tivessem o poder de colocar em risco a saúde pública 
e/ou o meio ambiente (SOARES, 2011).

Desde então, os recursos do programa Superfund 
da U.S. EPA têm sido utilizados para proteger a saú-
de humana e o meio ambiente por meio  do geren-
ciamento da revitalização das áreas mais críticas do 
país (no que diz respeito a contaminação por resí-
duos perigosos) e na resposta a emergências am-
bientais em nível local e nacional.

Uma das ferramentas mais importantes para o Ge-
renciamento de Áreas Contaminadas nos Estados 
Unidos (U.S. EPA, 2011) é o Modelo Conceitual da Área 
(MCA) que dá suporte a tomadas de decisões corretas. 
Sendo que, para a U.S. EPA (2011) ,considera-se que o 
MCA como um ciclo de vida, que possui seis etapas di-
vididas em dois pontos chaves: Desenvolvimento do 
MCA e Evolução/Refinamento do MCA. O desenvolvi-
mento do MCA é composto do MCA Preliminar (Pre-
liminary) e do MCA Base (Baseline). Os quatro ciclos 
de vida da Evolução/Refinamento do MCA são: MCA 
da Caracterização (Characterization CSM Stage), MCA 
do Projeto (Design CSM Stage), MCA da Remediação 
e Mitigação (Remediation/ Mitigation CSM Stage) e o 
MCA da Pós Remediação (Post Remedy CSM Stage).

Ações na União Europeia e Alemanha 

De acordo com Spínola (2011), a União Europeia es-
tabeleceu as bases de sua atuação na área ambien-
tal através do “Sexto Programa Comunitário de Ação 
em Matéria de Ambiente” (aprovado por meio de 
uma Decisão nº 1600/2002/CE do Parlamento Euro-
peu do Conselho), sendo intitulado “Ambiente 2010: 
o nosso futuro, a nossa escolha”. Neste momento, 
reconheceu-se o solo como um “recurso finito sob 
pressão ambiental”, devendo ser criada uma estra-
tégia que tivesse por objetivo sua utilização susten-
tável (PARLAMENTO EUROPEU E CONSELHO, 2002 
apud SPÍNOLA, 2011).

Apenas no ano de 1985 surgiu o tratamento da 
proteção do solo como ponto chave na política am-
biental alemã, tendo sua abrangência a nível federal, 
de modo a promover a minimização da introdução 
de substâncias poluentes e a reversão do “consumo 
de solo”, visando ao “uso ajustado” das áreas conta-
minadas (SPÍNOLA, 2011).

De modo geral, entre os países europeus, modelos 
conceituais nas políticas referentes às áreas conta-
minadas relacionam aspectos de viabilidade econô-
mica e legais. Em sua maioria, o sucesso de projetos 
complexos de revitalização de áreas dependem de 
uma “rede de relações entre diversos fatores de in-
fluência relacionados”, sendo esta rede composta 
pela preparação da área, viabilidade econômica, uso 
futuro e quadro legal (SPÍNOLA, 2011).

Valores Orientadores Internacionais

U.S. EPA – United States Environmental Protection 
Agency – Agência de Proteção Ambiental dos Esta-
dos Unidos

Apresenta valores de referência para a qualidade 
de solo e água subterrânea em áreas industriais de-
senvolvidos tendo como base os valores de risco do 
EPA Superfund Program.

Para compostos em água superficial não listados 
pela CONAMA 430/2011 ou Portaria  888/2021, pode 
ser utilizada a lista da U.S. EPA – National Recom-
mended Aquatic Life Criteria Table (Tabela Nacional 
dos Estados Unidos Recomendada para Critérios de 
Vida Aquática), datada do ano de 2006.

Para amostras de sedimentos, pode ser utilizada 
a lista da U.S. EPA de referência para classificação 
de sedimentos de água doce (Freshwater Sediment 

Screening Benchmarks), datada do ano de 2006, na 
ausência de padrões da CONAMA 454/2012.

Para os compostos em solo superficial não listados 
pela CONAMA 420 nem pela CETESB, pode se utilizar 
alternativamente a referência do órgão ambiental 
dos Estados Unidos definida como Regional Scree-
ning Levels (RSL) – Níveis de Avaliação Regionais. Até 
o momento da publicação deste guia, a mais recente  
atualização dos RSL foi emitida em  maio de  2022. 
Para compostos em águas subterrâneas não listadas 
pela CETESB, a U.S. EPA também pode ser utilizada 
alternativamente. 

Para os valores da Regional Screening Levels (U.S. 
EPA, 2019), recomenda-se adotar um coeficiente de 
risco total (THQ) de 1.0 e coeficiente de risco carcino-
gênico de 10-6. 

Os valores a serem usados vem de uma tabela ge-
nérica de Níveis de Classificação, que são baseados 
em parâmetros de exposição padrão e em fatores 
que representam condições razoáveis de exposição 
máxima (Reasonable Maximum Exposure) para lon-
gos períodos de exposição. Visto que a tabela é gené-
rica, as concentrações podem ser usadas para prio-
rizar diferentes propriedades ou diferentes áreas 
de enfoque, por exemplo: para estabelecer limites 
de detecção baseados em risco de contaminantes 
de interesse potenciais para uma avaliação de ris-
co; para identificar contaminantes que indiquem a 
necessidade de ação de remediação; para identificar 
na propriedade ou em parte dela a necessidade de 
ações de investigação.

Diversas leis, programas e diretrizes nos âmbitos 
municipal, estadual e federal foram desenvolvidas 
ao longo do tempo, de modo a melhorar o planeja-
mento dos municípios. A reinserção de antigas áreas 
contaminadas, hoje revitalizadas, ao tecido urbano, 
possibilita a continuidade do ciclo econômico, além 
de afastar o risco à saúde pública. 

Cabe aqui ressaltar o exemplo do Gerenciamento de 
Áreas Contaminadas no Estado de São Paulo, que com 
quase 40 anos de história mostra uma forte tendência 
do crescimento do número de Áreas Reabilitadas. De 
acordo com a “Relação de Áreas Contaminadas e Rea-
bilitadas”, de dezembro de 2020, 51% das áreas cadas-
tradas (total de áreas cadastradas: 6.434), já estão ap-
tas para o uso declarado, não sendo mais classificadas 
como “áreas contaminadas”CETESB, 2022).

Nesse sentido, as áreas contaminadas podem ser 
reutilizadas desde que sejam tomadas medidas de 
remediação e afastamento de risco à saúde huma-
na, ainda que voltar a condição inicial, anterior a 
contaminação, nem sempre seja possível.

Conhecer os processos associados ao transporte 
das substâncias químicas desde as fontes potenciais 
até as vias de ingresso aos receptores, inclui o contí-
nuo investimento em pesquisas tecnológicas visan-
do ao refinamento do Modelo Conceitual da Área.

Dessa maneira, a legislação ambiental continuará 
sendo aperfeiçoada com respaldo nas evidências cien-
tíficas e considerando as necessidades econômicas.

estabelecendo ritos e processos padronizados para 
todas as partes envolvidas”. 

O documento aplica-se para Áreas consideradas 
com Potencial de Contaminação (AP), Suspeita de 
Contaminação (AS) e Contaminadas (AC) e objetiva a 
implementação de um sistema de gestão ambiental 
eficiente e eficaz, capaz de estabelecer ritos nos pro-
cessos de uso e reutilização dessas áreas. 
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6.1 Modelo conceitual temporal de 
uma pluma combinada de solventes 
organoclorados em aquífero de rocha 
fraturada e alterada 

Este modelo conceitual foi elaborado para auxiliar 
o público, especializado e leigo, a entender a evolu-
ção histórica de uma área na qual foi identificada 
uma pluma combinada (mistura de plumas de fase 
dissolvida formada a partir de duas ou mais áreas 
fontes). Trata-se de uma antiga área industrial que 
passou por processos de mudança de uso do solo 
depois de realizadas as etapas de investigação, re-
mediação e monitoramento para encerramento.

A geologia da região apresenta sedimentos aluvio-
nares, extenso manto de intemperismo e rocha cris-
talina fraturada. A água subterrânea ocorre nessas 
três unidades estratigráficas de forma interconec-
tada, conforme indicado pelo perfil geológico (testes 
com traçadores de bombeamento).

O cenário inicial apresentado no modelo conceitual 
temporal é o da “Pré-Ocupação Industrial”, quando a 
região contava com um intenso fluxo ascendente de 
água subterrânea, que desaguava no rio adjacente e 
na sua planície de inundação. O segundo cenário é 
o de “Ocupação Industrial”, no qual a infiltração de 
água de chuva foi limitada pela rede de drenagem 
superficial; assim, parte do fluxo subterrâneo pas-

sou a ser descendente, o que foi intensificado pelo 
bombeamento em diversos poços de abastecimen-
to, e a qualidade das águas subterrâneas passa a ser 
impactada conjuntamente por múltiplas fontes de 
solventes organoclorados localizadas em diferen-
tes propriedades. Com isso, formou-se uma pluma 
combinada, evidenciada inclusive por estudos isotó-
picos. Os contaminantes se movimentaram no aquí-
fero de rocha sã via fraturas, com limitada entrada 
na matriz devido à sua baixa porosidade intergranu-
lar. A água dos poços de abastecimento foi avaliada e 
o seu uso restringido de modo a evitar riscos. 

O terceiro cenário representa a condição de 
“Pós-Remediação da Fonte Conhecida”, em que a 
interrupção no bombeamento dos poços fez dimi-
nuir o fluxo descendente de águas subterrâneas. Os 
resultados dos monitoramentos indicaram que a 
Fonte Conhecida, a sua pluma e a pluma combina-
da foram remediadas e as concentrações mantidas 
dentro das metas previstas. Eles também indicaram 
que persistiam impactos a montante relacionados 
com (uma ou mais) fontes desconhecidas e que, caso 
eles não fossem gerenciados, possivelmente migra-
riam para a área remediada.

Este modelo conceitual temporal demonstra a im-
portância de comunicar adequadamente o que se 
conhece sobre uma pluma combinada, assim como 
de gerenciar tais áreas de forma efetiva e integrada.

Figura 6.1. Modelo conceitual evolutivo de uma pluma combinada de solventes organoclorados

Fonte: HART, S. T.; BERTOLO, R. A.; AGOSTINI, M. A.; FEIG, R.; BARBOSA, M. B.; LIMA, P. L. Temporal conceptual model of contaminated complex sites applied for 
the management of a former supply well area in tropically weathered bedrock. Sustainable Water Resources Management, v. 7, n. 11, p. 14, 2021.
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124 125124 125ESTUDOS DE CASOGUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS



6.2 Modelo conceitual – sítio em um complexo industrial no Nordeste do Brasil

Uso e ocupação 
do solo

Produção de compostos orgânicos para as indústrias agroquímica e farmacêutica
Entorno: indústrias químicas de produção de soda, cloro, gases e resinas plásticas
1987 - Início das operações. Armazenamento de resíduos em tambores no local, aguardando início de operação 
de incineradores no complexo industrial
1994 - Fábrica passa por mudança de proprietário
1995 - Nova mudança de proprietário, por meio de sociedade
1997 - Início da operação dos incineradores no polo industrial. Tambores de resíduos estavam armazenados no 
local havia 10 anos
1998 - Nova mudança de proprietário, por meio de sociedade
2003 - Compra da fábrica pelo atual proprietário
2014 - Fechamento da fábrica, restando apenas a equipe de remediação
2016 - Descomissionamento, demolição e remoção de fontes primárias ainda presentes nas antigas unidades 
de produção. Seleção de áreas prioritárias para remediação em escala piloto

Substâncias 
Químicas de Interesse

Grupos de substâncias: CB, DCB, DCNB, BTEX
Distribuição multifásica: dissolvida, adsorvida, gás, líquida (NAPL) e sólida (cristal) em temperatura ambiente

Fontes primárias

Antigas unidades principais identificadas como prioritárias para remediação:
• Unidade de cloração de benzeno
• Pátio de armazenamento de resíduos
Outras unidades identificadas:
• Unidade de tratamento de resíduos
• Unidade de matérias-primas

Caracterização 
do meio físico 

(figura 6.2)

Métodos

• Amostragem passiva de gás no solo (104 amostras)
• Perfilagem de alta resolução em solo (34 perfis de MiHPT)
• Amostragem de solo (centenas de amostras discretas)
• Amostragem de água subterrânea (campanhas semestrais)
• Perfilagem de raios gama natural (17 poços de monitoramento)
• Geofísica de superfície: GPR (varredura das áreas prioritárias), eletrorresistividade (24 linhas), 
sísmica de refração e reflexão (11 linhas)
• Modelagem digital: geológica (EVS) e de fluxo (MODFLOW)

Geologia

Regional: Fm Marizal e Fm São Sebastião
Local: 8 unidades hidroestratigráficas (HSUs)
I) 0-6 m / Aterro: heterogêneo, argilas, siltes e areias médias
II) 6-15 m / Fm Marizal superior: aquífero local, heterogêneo, areias cauliníticas
III) 15-25 m / Fm Marizal inferior: aquífero local, heterogêneo, areias médias
IV) 25-55 m / Fm São Sebastião aquífero: aquífero local, areias finas bem selecionadas
V) 55-62 m / Fm São Sebastião: aquitarde silto argiloso
VI) 62-80 m / Fm São Sebastião: aquífero regional superior, areia fina
VII) 80-90 m / Fm São Sebastião: aquitarde regional argiloso bem consolidado
VIII) 90 m / Fm São Sebastião: aquífero regional inferior, areia fina

Hidrogeologia

Nível d’água (NA) varia entre 2 e 8 m de profundidade
Variação sazonal do NA ~1m
Direção de fluxo preferencial: N-NE, em direção aos poços de bombeamento
K (cm/s): valores calibrados em modelo numérico variam de 10-7 a 10-2 cm/s
Gradiente hidráulico horizontal: 0.5-1.5%
Velocidade da água subterrânea: 5-250 m/ano

Distribuição espacial 
dos impactos

Evidências de fontes secundárias: produto visível em amostras de solo e água subterrânea, solubilidade efetiva, 
cálculos de particionamento, análise de saturação de NAPL em matriz porosa, geofísica de superfície por ele-
trorresistividade. Maioria dos impactos observados nas HSUs I a III. Fase dissolvida se estende:
• horizontalmente: porção do sítio correspondente às antigas unidades de produção, incluindo as unidades de 
cloração de benzeno e armazenamento de resíduos
• verticalmente: HSU I a III, traços na HSU IV

Vias de ingresso, 
cenários de 
exposição e 
pPotenciais 
receptores 
(figura 6.3)

Atualmente, não há nenhuma atividade industrial no local, portanto os cenários descritos devem ser avaliados futu-
ramente em função do uso pretendido para a área. A via de contato com água subterrânea proveniente de poços de 
abastecimento foi mencionada apenas como hipotética, uma vez que não existe uso do recurso hídrico subterrâneo 
para fins de consumo no sítio. Cenários hipotéticos:
• Inalação de vapores orgânicos em ambientes fechados (áreas de manutenção e administrativa/operação) e aber-
tos – Operadores, Subcontratados e Visitantes
• Contato dermal com solo e água subterrânea contaminados – Trabalhadores de obras civis
• Hipotético: Contato dermal e consumo de água subterrânea contaminada proveniente de poços de abastecimento

Figura 6.2. Integração de dados em modelo hidrogeológico tridimensional

Figura 6.3. Modelo conceitual de exposição

Fonte: Autoria própria.

Fonte: Autoria própria.
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6.3 Modelo conceitual baseado 
em Investigação Ambiental de Alta 
Resolução

O Modelo Conceitual baseado em Investigação 
Ambiental de Alta Resolução (HRSC) foi elaborado 
de forma a reduzir as inúmeras incertezas do mode-
lo anterior, construído com base em diversos resul-
tados de investigações convencionais.

Para o diagnóstico de Alta Resolução, as tecnolo-
gias HPT – hydraulic profiling tool – e MIP – mem-
brane interface probe (sensores PID, photoionization 
detector; FID, flame ionization detector; e XSD, ha-
logen specific detector) foram utilizadas. Ainda que 
houvessem serviços ambientais anteriores de ca-
racterização da contaminação, os resultados de Alta 
Resolução direcionaram novos trabalhos, visando 
obter um maior nível de exatidão e caracterização 
dos meios impactados. 

Mediante a imensa quantidade de dados coletados 
pela HRSC, em tempo real, foi possível identificar e 
direcionar o diagnóstico; principalmente para próxi-
mo de anomalias rasas que, posteriormente, confir-
maram a principal fonte primária causadora da con-
taminação: um "sumidouro tamponado e esquecido 
há 15 anos. No presente modelo, ficou constatada 
uma migração preferencialmente vertical dos con-
taminantes abaixo desse sumidouro até o horizonte 
freático e, a partir daí, um espalhamento horizontal 
até o contato com o embasamento rochoso local. 

Observou-se a ocorrência de uma camada super-
ficial de aterro seguida de uma camada de solo alu-
vial, composta de areia pouco argilosa, e, após essa 
camada, um solo de alteração predominantemen-
te argilo-siltoso. O embasamento local ocorre logo 

subjacente a estes estratos, identificados e detalha-
dos pela tecnologia HPT e por coletas de caracteri-
zação feitas com a tecnologia Direct Push com uso de 
dual tube. Usando os dados indicados por esse sen-
sor, foram instalados novos poços, com filtros posi-
cionados nas zonas de fluxo que haviam sido iden-
tificadas. Também foram considerados os sinais de 
contaminação (PID, FID e XSD).

A partir dos resultados analíticos das amostras 
coletadas, constatou-se que 95% da massa estimada 
de compostos encontrava-se no solo (concentrações 
de até 200 mg/kg), tanto em ZÑS (zona não saturada) 
quanto em ZS (zona saturada), mas ocupando ape-
nas 9% de todo o volume da pluma de contaminação. 
Enquanto isso, apenas 4% da massa de contaminan-
tes encontrava-se em água subterrânea, que repre-
sentava 67% do volume total da pluma, com con-
centrações variando de 2 µg/L (poços distantes, com 
filtros longos ou em camadas de armazenamento) a 
até 10.000 ug/L em zonas de maior fluxo (poços po-
sicionados pelos dados de HPT).

Com esses resultados, ficou evidente que a princi-
pal alimentação da pluma de vapores sob e dentro 
do empreendimento industrial advinha das altíssi-
mas (e próximas) massas retidas em solo, em vez de 
advirem meramente de migração vertical partindo 
da pluma dissolvida, como o Modelo Conceitual an-
terior havia definido em função da insistente ausên-
cia de concentrações em solo (observada após as in-
vestigações tradicionais).

As principais vias de exposição também encon-
tram-se apresentadas e foram definidas em função 
das concentrações precisas detectadas nos meios de 
interesse, nos bens a proteger e em relação ao uso e 
ocupação do local e do entorno.

Fonte: Autoria própria

Figura 6.4. MCA baseado em Investigação Ambiental de Alta Resolução.
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A NICOLE Latin America é uma rede de profissionais da área de meio ambien-
te que tem como principal objetivo o debate, o compartilhamento de conheci-
mentos e o fomento ao desenvolvimento na área de Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas (GAC). 

São membros da rede representantes dos setores da indústria, de serviços (como con-
sultorias ambientais e laboratórios, entre outros) e da academia, sendo a sinergia entre 
estes uma das principais vantagens da adesão. A criação de pontes entre esses setores 
permite uma facilitação do diálogo e do intercâmbio de experiências e de novas ideias, 
promovendo o desenvolvimento de todos os envolvidos e da área do GAC de forma geral.

São realizados eventos como webinars, painéis de debates e workshops com todo o 
apoio logístico do secretariado da rede, permitindo que os membros foquem no de-
senvolvimento do conteúdo, o que por sua vez agrega experiência e conhecimento aos 
envolvidos. Além disso, as sinergias criadas pela rede promovem o desenvolvimento de 
publicações conjuntas como guias, documentos técnicos e artigos científicos, envol-
vendo profissionais de diferentes setores.

O Instituto Ekos Brasil nasce em agosto de 2001, por iniciativa do geólogo 
suíço-brasileiro Ernesto Niklaus Moeri. Em 1976, Ernesto Moeri vem ao 
Brasil para trabalhar por apenas dois anos, mas sua paixão pelo povo e 

pela exuberante natureza fala mais alto e ele decide ficar de vez no país.

Depois de décadas trabalhando na área de gerenciamento de áreas conta-
minadas e tratamento de resíduos, Ernesto Moeri realiza seu grande sonho: 
fundar uma instituição sem fins lucrativos, que promove a preservação da bio-
diversidade e a sustentabilidade. Hoje, o Ekos é uma instituição de referência 
internacional em soluções socioambientais. Entre suas muitas atividades, está 
o apoio administrativo à rede NICOLE Latin America.
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